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Artigo 30.o

Deveres dos trabalhadores

Sem prejuízo do cumprimento dos deveres constantes no Código
do Trabalho, são os seguintes os deveres dos trabalhadores no regime
do contrato individual de trabalho por tempo indeterminado da
freguesia:

a) Respeitar e tratar com lealdade os superiores hierárquicos, os
demais trabalhadores e as pessoas ou entidades que tenham relações
com a freguesia;

b) Comparecer ao serviço com assiduidade e realizar o trabalho
com zelo e diligência, nos prazos fixados, de harmonia com as suas
aptidões, categoria e com os objectivos dos serviços em que se encon-
tram inseridos;

c) Obedecer aos superiores hierárquicos em tudo o que respeite
à execução e disciplina do trabalho;

d) Cumprir e zelar pelo cumprimento das normas de saúde, higiene
e segurança no trabalho;

e) Cumprir as obrigações emergentes do contrato de trabalho, deste
Regulamento e das disposições legais em vigor;

f) Guardar lealdade, nomeadamente não utilizando ou divulgando
para o efeito informações de que teve conhecimento enquanto
trabalhador;

g) Os trabalhadores no regime do contrato individual de trabalho
por tempo indeterminado estão sujeitos ao regime de incompatibi-
lidades do pessoal com vínculo de funcionário público ou de agente
administrativo.

Artigo 31.o

Férias

Os trabalhadores admitidos ao abrigo do regime de contrato indi-
vidual de trabalho por tempo indeterminado da freguesia estão sujeitos
ao regime de férias estipulado no Código do Trabalho, devendo a
respectiva marcação obedecer a um plano anual que assegure o serviço
em que o trabalhador exerce a actividade.

Artigo 32.o

Faltas

1 — Considera-se falta a ausência do trabalhador à totalidade ou
a parte do período normal de trabalho diário a que está obrigado
no local onde o mesmo deve ser cumprido.

2 — As faltas podem ser justificadas e injustificadas nos termos
e com os efeitos previstos na lei.

3 — As faltas, quando previsíveis, devem ser comunicadas ao supe-
rior hierárquico com a antecedência mínima de cinco dias.

4 — Quando imprevisíveis, as faltas devem ser comunicadas ao
superior hierárquico logo que possível.

5 — No prazo referido no n.o 3 deste artigo, deverá o trabalhador
proceder à apresentação ao seu superior hierárquico de documento
comprovativo do motivo justificativo da ausência, quando exista.

6 — Para além dos demais casos previstos na lei, o incumprimento
do disposto nos números anteriores torna as faltas injustificadas.

7 — As faltas injustificadas implicam, nos termos da lei, a perda
de retribuição e podem constituir infracção disciplinar.

8 — Em tudo o que for omisso no presente Regulamento, aplica-se
em matéria de faltas o estabelecido no Código do Trabalho.

Artigo 33.o

Retribuição de trabalho

1 — Considera-se retribuição, nos termos do presente Regula-
mento, a remuneração a que o trabalhador tem direito como con-
trapartida da prestação de trabalho.

2 — A remuneração inclui a retribuição base e todas as prestações
regulares e periódicas a que o trabalhador tenha direito.

3 — Os trabalhadores receberão anualmente um subsídio de férias
pago por inteiro no mês de Junho de cada ano civil cujo montante
é igual à remuneração correspondente aos dias de férias a que tenham
direito.

4 — Aos trabalhadores será atribuído em cada ano civil um subsídio
de Natal pago em Novembro.

5 — A freguesia pagará um subsídio de refeição, de montante igual
ao vigente em cada ano para os trabalhadores com vínculo de emprego
público, por cada dia de trabalho efectivamente prestado,

6 — A tabela remuneratória aplicável aos trabalhadores no regime
de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado é a que
resulta do mapa I do quadro CIT a que se refere o n.o 1 do artigo 21.o
do presente Regulamento, sendo actualizada anualmente de acordo
com a percentagem que vier a ser fixada para a Administração Pública.

Artigo 34.o

Responsabilidade e acção disciplinar

A responsabilidade disciplinar, as sanções disciplinares e o exercício
do poder disciplinar pela freguesia regem-se pelo disposto no Código
do Trabalho e pelo Regulamento.

Artigo 35.o

Cessação da prestação de trabalho

As causas de cessação do contrato individual de trabalho por tempo
indeterminado regem-se pelas correspondentes disposições do Código
do Trabalho

Artigo 36.o

Entrada em vigor

O presente regulamento interno entra em vigor no dia seguinte
à data da sua aprovação.

Deliberação n.o 2280/2007

Rui José Silva Marques, presidente da Junta de Freguesia da Penha
de França, vem, nos termos da alínea h) do n.o 1 do artigo 38.o
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, tornar público que, sob pro-
posta do executivo da Junta, aprovado em reunião de 18 de Junho
de 2007, a assembleia de freguesia da Penha de França, em reunião
de 28 Junho de 2007, deliberou aprovar o quadro de pessoal no regime
de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado, nos ter-
mos do disposto na Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, que aprovou
o Regime Jurídico do Contrato Individual de Trabalho da Admi-
nistração Pública, com a redacção que se anexa.

18 de Outubro de 2007. — O Presidente, Rui José Silva Marques.

ANEXO I

Quadro de pessoal CIT

Código Grande grupo Código Grupo Dotação

1 Quadros especialistas das profissões científicas e
humanistas.

1.1 Especialistas das profissões científicas . . . . . . . . . . . . . . . . –
1.2 Especialistas das profissões humanistas . . . . . . . . . . . . . . . –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . –

2 Quadros qualificados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.1 Quadros administrativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
2.2 Quadros da construção civil e obras públicas, montagem

e sector automóvel.
–

2.3 Quadros dos jardins e florestas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
Total . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3 Quadros dos operários, artífices e trabalhadores similares 3.1 Quadros dos operários, artífices e trabalhadores similares 3
Total . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total geral . . . . . . . . . . . . 5
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ANEXO II

Bases da contratação em regime de contrato
individual de trabalho

Bases da contratação em regime de contrato individual de trabalho
pela Junta de Freguesia da Penha de França

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito pessoal

A presente deliberação estabelece as bases gerais pelas quais se
rege o vínculo laboral do pessoal contratado pela Junta de Freguesia
da Penha de França através do contrato individual de trabalho.

Artigo 2.o

Regime jurídico

1 — O pessoal vinculado à Junta de Freguesia da Penha de França,
através do contrato individual de trabalho, rege-se pelo disposto na
Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, no Código do Trabalho, aprovado
pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, no Regulamento do Código
do Trabalho, aprovado pela Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, na presente
deliberação e demais legislação complementar.

2 — Sem prejuízo do disposto do número anterior, a Junta de Fre-
guesia da Penha de França poderá emitir regulamentos internos e
celebrar convenções colectivas de trabalho, nos termos, respectiva-
mente, dos artigos 11.o e 19.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho.

Artigo 3.o

Princípios gerais

A contratação em regime de contrato individual de trabalho pela
Junta de Freguesia da Penha de França assenta no respeito pelos
princípios da legalidade, da prossecução do interesse público, da
imparcialidade, da isenção, da boa-fé, da eficiência e da equidade.

CAPÍTULO II

Admissão de pessoal

Artigo 4.o

Política de admissão de recursos humanos

A admissão de recursos humanos no contrato individual de trabalho
deverá corresponder à necessidade de efectivos em serviços ou áreas
de desenvolvimento da junta carenciadas em trabalhadores qualifi-
cados, sempre que para tal não exista possibilidade de desenvolvimento
profissional dos funcionários existentes nas áreas carenciadas.

Artigo 5.o

Recrutamento e selecção

Os processos de recrutamento e selecção deverão respeitar os prin-
cípios inerentes do artigo 5.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho,
em que determina que o processo necessário à celebração do contrato
de trabalho por tempo indeterminado deve reger-se pelos princípios
da publicitação da oferta de emprego, de igualdade e oportunidades
de candidatos, de aplicação de métodos e critérios objectivos de ava-
liação e selecção e fundamentação da decisão tomada.

Artigo 6.o

Ingresso

A celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado
visam o preenchimento de um posto de trabalho, equivalente à pro-
fissão descrita no processo de recrutamento e selecção, prevista no
grupo do quadro de pessoal do anexo I da presente deliberação.

Artigo 7.o

Período experimental

1 — Todos os contratos de trabalho a celebrar pela Junta de Fre-
guesia da Penha de França estarão sujeitos a um período experimental.

2 — O período experimental começa a contar a partir do início
da execução da prestação do trabalhador e tem a seguinte duração:

a) 15 dias para contratos com prazo não superior a 6 meses e
no caso de contratos a termo incerto cuja duração se preveja não
vir a ser superior àquele limite;

b) 30 dias para contratos de trabalho a termo com duração superior
aos referidos na alínea anterior;

c) 90 dias para a generalidade dos trabalhadores;
d) 180 dias para trabalhadores operários qualificados e altamente

qualificados, que exerçam funções de natureza informática, adminis-
trativa e de fiscalização, e que não sejam considerados quadros
superiores;

e) 240 dias para trabalhadores quadros superiores.

3 — Durante o período experimental, qualquer uma das partes pode
denunciar o contrato sem aviso prévio nem necessidade de invocação
de justa causa, não havendo direito a indemnização.

4 — Se tiverem decorrido mais de 60 dias desde o início do período
experimental, a denúncia do contrato de trabalho pela Junta de Fre-
guesia da Penha de França fica sujeito a um aviso prévio de 7 dias.

Artigo 8.o

Forma

O contrato de trabalho consta de documento escrito e assinado
por ambas as partes, em duplicado, sendo um exemplar para a Junta
de Freguesia da Penha de França e outro para o trabalhador, e deve
conter as seguintes indicações:

a) Nome ou denominação e domicílio ou sede dos contraentes;
b) Tipo de contrato e respectivo prazo, quando aplicável;
c) Actividade contratada e retribuição do trabalhador;
d) Local e período normal de trabalho;
e) Data de início de actividade;
f) Duração do período experimental.

Artigo 9.o

Contrato de trabalho a termo resolutivo

O contrato de trabalho a termo resolutivo certo não está sujeito
a renovação automática, nem se converte, em caso algum, em contrato
por tempo indeterminado, caducando no termo do prazo máximo
de duração previsto no Código do Trabalho.

CAPÍTULO III

Prestação do trabalho

Artigo 10.o

Regime geral do desempenho das funções

Ao trabalhador compete desempenhar as funções próprias para
a profissão para a qual é contratado, sob a orientação, direcção e
fiscalização dos respectivos superiores hierárquicos, sem prejuízo da
autonomia profissional inerente a essas funções.

Artigo 11.o

Conteúdo funcional

Os trabalhadores deverão desempenhar as suas funções de acordo
com o conteúdo funcional descrito pela Classificação Nacional de
Profissões, de acordo com as especificidades da análise e descrição
de funções realizada pela Junta de Freguesia da Penha de França,
e ainda, de acordo com os objectivos previamente definidos por esta,
tendo em vista a prossecução do interesse público e das atribuições
da Junta de Freguesia da Penha de França delineadas no quadro
de competências da administração pública local.

Artigo 12.o

Duração e horário de trabalho

Ao pessoal com contrato individual de trabalho aplicam-se as regras
e os princípios gerais em matérias de duração e horário de trabalho,
previstos no Código do Trabalho, incluindo os regimes de trabalho
por turnos, de compensação de trabalho extraordinário, de trabalho
em dias de descanso semanal e feriados e de trabalho nocturno.

Artigo 13.o

Férias e licenças

Ao pessoal com contrato individual de trabalho aplicam-se as regras
e os princípios gerais em matérias de férias e licenças segundo o
disposto no Código do Trabalho.
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Artigo 14.o

Faltas

Ao pessoal com contrato individual de trabalho aplicam-se as regras
e os princípios gerais em matéria de faltas segundo o disposto no
Código do Trabalho.

CAPÍTULO IV

Evolução profissional

Artigo 15.o

Evolução profissional

1 — A evolução profissional faz-se através da evolução diagonal
ou da evolução horizontal na profissão.

2 — A evolução diagonal consiste no alargamento do conteúdo fun-
cional com aumento da responsabilidade delegada.

3 — A evolução horizontal consiste no alargamento do conteúdo
funcional.

Artigo 16.o

Regime de evolução profissional

As regras de evolução diagonal e horizontal do pessoal com contrato
individual de trabalho constarão de regulamento próprio.

Artigo 17.o

Avaliação de desempenho

A avaliação de desempenho dos trabalhadores com contrato de
trabalho por tempo indeterminado rege-se pelo disposto no sistema
de avaliação de desempenho aplicável aos funcionários e agentes da
Junta de Freguesia da Penha de França.

Artigo 18.o

Formação

A Junta de Freguesia da Penha de França desenvolverá a formação
dos trabalhadores ao seu serviço visando o desenvolvimento contínuo
dos aspectos relacionados com a profissão, numa perspectiva de aqui-
sição e actualização de conhecimentos profissionais no quadro dos
objectivos definidos pela Junta de Freguesia.

CAPÍTULO V

Direitos, deveres e garantias

Artigo 19.o

Deveres da Junta de Freguesia da Penha de França
e garantias dos trabalhadores

A Junta de Freguesia da Penha de França está sujeita ao cum-
primento dos deveres dos empregadores e à observância das suas
garantias conforme ditam os artigos 121.o e 122.o do Código do
Trabalho.

Artigo 20.o

Deveres dos trabalhadores

1 — Os trabalhadores com contrato individual de trabalho estão
ao serviço do interesse público, subordinados à Constituição e à Lei,
devendo, por isso, pautar a sua conduta por princípios éticos, nomea-
damente no que se refere à imparcialidade, proporcionalidade e isen-
ção para com os interesses legalmente protegidos dos fregueses.

2 — São deveres dos trabalhadores os decorrentes do contrato indi-
vidual de trabalho e, designadamente:

a) Executar as funções que lhe forem confiadas com zelo e
diligência;

b) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;
c) Respeitar e tratar com lealdade os superiores hierárquicos, os

demais trabalhadores e as pessoas ou entidades que tenham relações
com a Junta de Freguesia;

d) Cumprir e zelar pelo cumprimento das normas de saúde, higiene
e segurança no trabalho;

e) Não utilizar nem divulgar informações de que teve conhecimento
como trabalhador da Junta de Freguesia;

f) Não exercer qualquer outra actividade académica ou profissional
sem autorização prévia;

g) Cumprir as demais obrigações emergentes do contrato de tra-
balho, das presentes bases de contratação e das disposições legais
em vigor.

Artigo 21.o

Poder disciplinar

A responsabilidade disciplinar, as sanções disciplinares e o exercício
do poder disciplinar regem-se pelo Código do Trabalho.

Artigo 22.o

Segurança social

Os trabalhadores com contrato de trabalho individual com a Junta
de Freguesia da Penha de França estão sujeitos ao regime geral da
segurança social dos trabalhadores por conta de outrem.

Artigo 23.o

Direitos sociais

O pessoal com contrato individual de trabalho tem direito a usufruir
dos bens, equipamentos e regalias que a Junta de Freguesia da Penha
de França faculta à generalidade dos seus funcionários e agentes.

CAPÍTULO VI

Retribuição do trabalho

Artigo 24.o

Princípio geral

O nível remuneratório do pessoal com contrato de trabalho ao
serviço da Junta de Freguesia da Penha de França fica subordinado
ao nível remuneratório definido em sede de concertação social e ao
nível remuneratório praticado no mercado de trabalho para as pro-
fissões dos trabalhadores.

Artigo 25.o

Retribuição

1 — Para efeitos da presente deliberação, considera-se retribuição
a remuneração a que o trabalhador tem direito como contrapartida
do seu trabalho.

2 — À retribuição mensal acrescerão duas prestações do valor igual
ao da remuneração base, recebidas a título de subsídio de férias e
de subsídio de Natal, a processar em Junho e Novembro de cada
ano civil.

3 — A Junta de Freguesia da Penha de França entregará aos tra-
balhadores o documento comprovativo e discriminado da retribuição
mensal.

Artigo 26.o

Subsídio de refeição

A Junta de Freguesia da Penha de França pagará um subsídio
de refeição por cada dia de trabalho efectivamente prestado, em que
o trabalhador labore um mínimo de três horas e trinta minutos.

CAPÍTULO VII

Cessação do contrato de trabalho

Artigo 27.o

Formas de cessação

1 — O contrato de trabalho pode cessar em virtude de:

a) Caducidade;
b) Revogação por acordo das partes;
c) Resolução do contrato de trabalho;
d) Rescisão com ou sem justa causa por iniciativa do trabalhador;
e) Denúncia por qualquer das partes durante o período expe-

rimental;
f) Outras formas de cessação legalmente previstas.

2 — O regime de cessação do contrato de trabalho é o previsto
no Código do Trabalho e demais legislação aplicável.

Artigo 28.o

Efeitos da cessação

Os efeitos da cessação do contrato de trabalho são os previstos
no Código do Trabalho e demais legislação aplicável.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 29.o

Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.




